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ILUSTRiSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEREIRO/CE. 

Ref: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 1406.01/2024 
PROCESSO N° 1406.01/2024 
CONTRARRAZ6ES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONSTRUTORA ALICERCE LTDA, vem, tempestivamente, à presença de 
Vossa Senhoria, com esteio do item 11.2.3 do edital epigrafado e no art. 109, §30, da Lei 
Federal n.° 8.666/93, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
interposto por COPA ENGENHARIA LTDA, pelos motivos de fato e de direito que passa a 
expender: 

I - BREVE SINOPSE. 

A recorrente sustenta em suas razões recursais foi inabilitada ao arrepio das normas 
editalicias, e que foi surpreendida ao verificar que CPL perpetrou a desclassificação desta, 
sob o Olio de que a proposta não atende ao predisposto no item 8.5 do edital, sendo certo 
que a Recorrente não apresentou as planilhas detalhadas com quantitativos do orçamento 
para os TRECHOS 01, 02, 03, 04, 05 e 06. 

Além do mais, a Recorrente ainda teria incorrido na ausência de identificação em sua 
proposta da tabela base de preços conforme o orçamento básico estabelecido pelo 
município. 

Segundo a versão da recorrente, a CPL teria supostamente se equivocado, ao passo que o 
dispositivo editalicio não estabeleceria que o licitante vencedor deveria, obrigatoriamente, 
apresentar as planilhas com o detalhamento dos quantitativos do orçamento para os Trechos 
01, 02, 03, 04, 05 e 06, e que tampouco exigiria a identificação da tabela base de preços em 
sua proposta. 

Frise-se que razões recursais da COPA ENGENHARIA se alicerçam exclusivamente na 
questão relativa à não obrigatoriedade de detalhamento de quantitativos do orçamento. 
Ademais, realiza um longo arrazoado acerca do excesso de formalismo no certame licitatário, 
asseverando, em suma, que as exigências formais podem ser afastadas na hipótese de 
escolha da melhor proposta pela Administração. 

DAS CONTRARRAZÕES. 
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DA CORRETA DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE. DAS VIOE LEGAIS E 
EDITALICIAS VERIFICADAS PELO ÓRGÃO LICITANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CORREÇÃO 
DE TODA PROPOSTA APRESENTADA PELA RECORRENTE. 

Consoante narrativa pretérita, a recorrente insurge-se contra sua inabilitação em razão da 
ausência de apresentação das planilhas detalhadas com quantitativos do orçamento para os 
TRECHOS 01, 02, 03, 04, 05 e 06, bem como teria incorrido na ausência de identificação em 
sua proposta da tabela base de preços conforme o orçamento básico estabelecido pelo 
município. 

Em que pese a possibilidade legal de a Administração Publicar realizar diligências para sanar 
erros materiais ou complementar a instrução do processo com algum documento, não é 
facultado ao órgão licitante a correção integral da proposta com a inclusão de diversos 
documentos que deveriam constar inicialmente. 

Em outras palavras, a legislação de regência não permite que diligências sejam utilizadas para 
sanar vícios e erros insanáveis, ou mesmo, oriundos da do descuido e improvidência da 
licitante. 

Tal assertiva decorre do próprio texto normativo, notadamente, no art. 43, §30 da Lei Federal 
n° 8.666/93. Vejamos: 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

[...] 
§ 30 E facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

No caso vertente, a Recorrente tenta induzir este Douto Julgador ao erro, à medida em que se 
insurge em face de um único fato — obrigatoriedade de detalhamento de quantitativos do 
orçamento — quando na verdade a sua inabilitação decorreu de diversas violações as normas 
editalicias. Além de incorreções, imprecisões e negligência na anexação de vários 
documentos indispensáveis para devida habilitação da concorrente vencedora. 

Com efeito, o órgão licitante elaborou análise dos documentos de habilitação e registrou em 
relatório que a recorrente não atendeu diversas exigências contidas no edital. Ou seja, a 
desclassificação não decorreu apenas da alegada ausência da documentação relativa ao 
detalhamento de quantitativos de orçamento. 

A bem da verdade, o órgão licitante consignou em seu relatório de análise da documentação, 
de forma categórica que a recorrente não possui condições de habilitação, pois não 
comprovou a predisposição estabelecida no item 8.5 do respectivo edital licitatário. Frise-se 
que o órgão licitante enumerou diversas exigências não atendidas pela recorrente. 

Nesse contexto é de todo oportuno, realizar uma breve exposição de cada uma dessas 
violações de modo a demonstrar que a inabilitação da recorrente não decorreu apenas única 
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razão. Como aludido, o Órgão Licitante registrou diversas irregularidades que o staculizaram 
de forma insuperável a habilitação da proposta da recorrente. 

Pois bem! 

Inicialmente, o relatório de ANALISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO elaborado pelo 
bra° Licitante assinala as violações as normas contidas do item 8.5 do edital. A ofensa a 
essas normas editalicias foram confessadas pela própria recorrente em suas razões 
recursais. ik conta disso, não convém se estender sobre esses pontos já reconhecidos como 
violados pela própria licitante COPA ENGENHARIA. 

Isso porque, a própria Recorrente assevera que não perpetrou de forma detalhada os 
quantitativos de serviços/materiais por trecho, e por não ter sido mais especifica quanto 
tabela de base de preços utilizada em sua proposta. Senão, vejamos: 

RECURSO ADMINISTRATIVO DE COPA ENGENHARIA— FLS. 04z 

Em relação ao primeiro motivo, essa conclusão é respaldada pelo fato de que a 
COPA assim como a 6ONSTIMFORA4A:LICERCEAUTEr atual empresa declarada 
vencedora, apresentou-suas-planiIhas.detalhando-os:quantitativos-e-custos-unitfilios-de 
todos-orservicusimaterials-vutrincidtea'vlra-execucatpdervlyietcrlkitada. 

A única diferença é que, enquanto a CONSTRUTORA ALICERCE LTDA 
apresentou-ortsrantltativordtrs-rervtosttrtaterfairisepurattorTurtreche, a,e0P2kos 
apresentou—de-,forma.- consolidada; Tealizai--tal—separacão; considerando a 
quantidade total necessária para todos os trechos. 

induvidoso que a própria Recorrente confessou não ter trazido o detalhamento especifico de 
cada trecho, conforme consubstanciado no PROJETO BÁSICO anexo ao Edital, ferindo 
visceralmente as regras contidas no certame editalicio. 

dizer, no bojo do referido Projeto Básico em Anexo do Edital, o qual constam os memoriais 
descritivos, plantas e justificativas técnicas, se denota especificamente no Orçamento Básico 
Unificado as pertinentes tabelas utilizadas para referência do detalhamento requisitado por 
trechos. Observemos a titulo ilustrativo a pertinência do detalhamento dos trechos: 

CONSTRUTORA ALICERCE LTDA 
Sede na Cidade de Fortaleza - Ceara, A Av. Santos Dumont, NI 2789, sala 506, Aldeota, CEP: 60.150-165, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 15.844.260/0001-10, 
E-mail: comercial@construtoraalicerce.4n Tel: (85) 999490050 



A ALICERCE 

ORÇAMENTO BÁSICO UNIFICADO -TRECHO 01; 
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Portanto, a alegação da Recorrente em asseverar que,o próprio edital, em seu Orçamento 
Básico Unificado, não teria discriminado os quantitativos dos serviços/materiais licitados por 
Trechos revela-se uma proposição cabalmente inverossímil, conforme se depreende dos 
fragmentos acima colacionados, oportunidade em que todos os serviços e materiais estão 
efetivamente ali discriminados. 

Por sua vez, é possível a Administração Pública realizar diligências e flexibilizar o formalismo 
em prol da melhor proposta. Contudo, não é admissivel uma licitante ignorar inúmeras regras 
e exigências contidas no edital e posteriormente requerer a oportunidade para corrigir todos 
os seus erros e negligencias por meio de diligências. 

Os vícios apontados no relatório de Análise dos Documentos de Habilitação da COPA 
ENGENHARIA demonstram a ocorrência de defeitos insanáveis que ensejam sua inabilitação 
imediata, visto que a maior parte dos vícios averiguados na sua proposta não eram passíveis 
de correção por meio de diligências. 

Com efeito, o instituto da diligência, previsto no §3°, do art. 43, da Lei Federal no 8.666/93, é 
uma importante ferramenta para corrigir e sanar defeitõs formais, erros materiais simples ou 
para prestar esclarecimentos e complementações ao processo licitatório. Todavia, não é 
possível utilizar a diligência para corrigir informações contidas na proposta que alteram o 
preço originariamente ofertado, sob pena acarretar violação ao principio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

Sobremodo importante assinalar que prover o presente recurso seria beneficiar e favorecer 
uma licitante que foi negligente e omissa no cumprimento das regras contidas nos editais. Se 
Administração Pública entender que qualquer erro pode ser sanado após a apresentação da 
proposta, não faz mais sentido exigir a documentação das licitantes vencidas, pois todos os 
erros e vícios serão sanados por meio de diligências solicitadas pela administração. 
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Ante o exposto, inexorável a conclusão de que não assiste qualquer razão a rrente, 
medida em que, o órgão licitante agiu em harmonia com os preceitos legais e em obediência 
as regras editalicias, razão pela qual pugna a peticionante pela não provimento do recurso 
interposto, de modo a manter incólume a decisão que inabilitou a recorrente. 

DA EQUIVALÊNCIA DE PROPOSTA À ADMINISTRAÇÃO, PÚBLICA PELA PETICIONARIA. DA 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO NA MANUTENÇÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA 
RECORRENTE. 

A despeito de todo o cotejo, é certo que a proposta da peticionaria detém importância 
equivalente e vantajosa para a Administração Pública em comparativo com a proposta 
ofertada pela Recorrente. 

Isso porque, se encontram presentes a melhor e mais robusta oferta frente à necessidade 
exposta pelo órgão público no objeto do procedimento licitatório, ao passo que a infima 
diferença nos quantitativos torna-se irrelevante diante da garantia de que o serviço licitado 
seja efetivamente entregue ao órgão pela peticionaria com a solução mais eficiente frente aos 
carecimentos da sociedade. 

Em outras palavras, é certo que o objetivo da licitação, sob o prisma da seleção da proposta 
mais vantajosa, não é apenas assumir, em nome do ente público, o dever de realizar a 
prestação menos onerosa, mas sim de deter certeza de que fora contratado o serviço que 
apresenta a melhor e mais completa solução para as necessidades públicas. 

É justamente ocaso da proposta da empresa signatária. É dizer, ao nos debruçarmos sobre as 
demais propostas, é flagrante que a onerosidade oferecida pela empresa signatária NÃO 
trará manifesto prejuízo ao erário. 

É que, ao fazer um comparativo entre a proposta da empresa desclassificada, ora Recorrente, 

e a ofertada pela peticionária, percebe-se rapidamente que a proposta da recorrente contém 

lance ofertado em importância minimamente inferior ao ofertado pela licitante habilitada. 

A proposta ofertada pela recorrente detém a importância de R$ 12.724.336,49 (doze milhões, 

setecentos e vinte e quatro mil, trezentos e trinta e seis reais, e quarenta e nove centavos). 

Enquanto a proposta concedida pela empresa classificada se da no montante de R$ 

12.741.790,99 (doze milhões, setecentos e quarenta e um mil, setecentos e noventa reais, e 

noventa e nove centavos). Observando-se uma ínfima diferença de R$ 17.454,50 (dezessete 

mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos), ou seja, o equivalente a 

0,13% do total licitado, razão pela qual os valores são equivalentes, não se trazendo, 

portanto, qualquer espécie de prejuízo ao erário. 

Desta feita, observando-se o cumprimento legal do principio da eficiência, em que celebra a 
configuração de obtenção do melhor resultado através da certeza de que fora contratado o 
serviço que apresenta a melhor e mais completa solução para as necessidades públicas, 
devendo o gestor da máquina estatal ponderar que seus atos consubstanciem em serviços 
públicos eficientes, atendendo satisfatoriamente os interesses e anseios delimitados pela 
sociedade, pelo que impera a necessidade de manutenção da decisão, a fim de desclassificar 

a recorrente no procedimento licitatório. 
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DOS PEDIDOS. 

Em face do exposto, requer-se seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso, uma vez que as 
razões recursais não se sustentam diante de um exame dos fundamentos fáticos e jurídicos 
utilizados pela CPL que desclassificou a recorrente. Por conseguinte, na revisão dos atos 
administrativos promovida pela CPL. manter o chamamento na ordem de classificação de 
modo a adjudicar o objeto do certame em favor da peticionária. 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 
Pereiro/CE, 15 de julho de 2024. 

JOAO DA CRUZ 
SILVA 
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